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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

101-83.398e ar 	de 	 92	 ACORDÃON2Sessao de  27 d abril 

Recumon2: 97.036 - IRPJ - Exercício de 1988

Recorrente: METALNORTE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CHAPAS E PERFILA-
DOS LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÁ (PR).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - Mandado de
Segurança - Deve ser indeferido o pe-
dido de reconsideração apreciado ape-
nas por força de decisão judicial, se
o contribuinte nada de novo traz ao
processo capaz de alterar anterior de
cisão unãnime do Colegiado. AcOrdão T
original mantido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por METALNORTE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE CHAPAS E PERFILADOS LTDA.:

ACORDAM Os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em CONHE

CER do pedido de reconsideração por força de decisão judicial e,

' no mérito, indeferi-lo, nos termos do relatOrio e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

Sala	 SessZes (DF), em 27 de abril de 1992.
-	 .

.	 MARIA Sr '	 - PRESIDENTE E RELA
TORA

-
AFONSO	 'O FERREIRA D , AMMS _ PROCURADOR DA FA-

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:
4	 .j4

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-
RANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, SANDRO'
MARTINS SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CAukAL. Ausente justificada-
mente o Sr. Conselheiro RAUL PIMENTEL. Nau. 	

DAMEFP/DF-SECOB N2064/90 	 -	
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RECURSO P49: 97.036

ACAUÃ° Ne: 101-83.398,

RECORRENTE: METALNORTE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CHAPAS E PERFILA-
DOS LTDA.

RELATÓRIO

O presente processo foi julgado por esta Cãmara

I
em Sessão realizada em 22-10-90, ocasião em que foi apresentado'

o relatOrio que consta às fls. 131/139, da lavra do Ilustre Con-

selheiro Urgel Pereira Lopes, que ora leio, para melhor lembran-

ça dos demais membros deste Colegiado.

,

Na oportunidade, por unanimidade de votos/ foi

rejeitada a preliminar de nulidade argüida e, no mérito, negado

provimento ao recurso, nos termos do AcOrdão n 2 101-80.632, cujos
fundamentos estão assim sintetizados na respectiva ementa:

"IRPJ - LUCROS ARBITRADOS - Ultrapassados os
limites do art. 389 do RIR/80, em dois exercí-
cios consecutivos, que permitiriam a opção pe-
lo lucro presumido, mais o fato de se terem
apurado omissOes de receitas e, ademais, ine-
xistir escrituração mercantil na forma da lei,
procede a tributação com base no lucro arbitra 	 .
do."

Inconformada com aludida decisão, a empresa in-

gressou com o pedido de reconsideração de fls. 143, com fundamen

to no disposto no artigo 37, § 3 2 , do Decreto n2 70.235/72, re-

querendo o reexame da mataria, com vistas à reforma do acOrdão

recorrido.	 ,alii5,11k‘\

	

DAMEFP/OF • SECOS N 2 065/90	 J.N.
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Acórdão n 2 101-83.389

Como razões do pedido, a peticionária basicamente

reeditou os mesmos argumentos expendidos no recurso voluntário

apresentado.

O Chefe da Divisão de Arrecadação da DRF em Marin

gá (PR) indeferiu o pedido, com fulcro na orientação contida 	 na

Instrução Normativa SRF n 2 46/75, que disciplina o artigo 2 2 do

Decreto n 2 75.445, de 06-03-75, o qual extinguiu o pedido de re-

consideração de decisões proferidas pelos Conselhos de Contribui-

buintes a partir daquela data.

Contra esse ato, a empresa impetrou Mandado de Se

gurança junto a 6 Vara da Justiça Federal do Paraná, requerendo'

a concessão da segurança, a fim de ver seu pedido de reconsidera-

ção aceito, com efeito suspensivo, e encaminhado a este Conselho

para reexame da mataria.

A segurança foi concedida, nos termos da sentença

encaminhada por cOpia ao Sr. Delegado da Receita Federal em Marin

gá (PR), conforme consta às fls. 193/198 do processo.

A vista da citada decisão judicial, retornam pre-

sentemente os autos a esta Câmara, para que seja apreciado, no me

rito, o pedido de reconsideração interposto pela contribuinte(:

É o relatório.

1'144)

Imprensa Nacional
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Acórdão n 2 101-83.398

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

Tomo conhecimento do pedido, por força da senten-

ça concessiva do Mandado de Segurança e em observância à orienta-

ção prolatada no Parecer PGNF/CRFN/N 2 842, de 04-11-88, pelo qual

a Coordenação de Representação da Fazenda Nacional concluiu que:

"Prolatada a sentença concessiva do mandado de
segurança contra decisão do Conselho denegat6--
ria do pedido de reconsideração, cumpre dar ime
diato cumprimento ao decisum, conhecendo-se da-
quele pedido e julgando-o de plano, com o que
se encerrará de logo o processo administrativo'
tributário."

No tocante ao mérito do pedido, constata-se da pe

tição de fls. 143, que a contribuinte não aduziu qualquer argumen

to que justificasse a reforma da decisão insistindo na mesma tese

já afastada por esta Câmara.

Nestas condições, e tendo em vista a ausência de

fato novo capaz de alterar a decisão prolatada no acórdão ora re-

corrido, voto por conhecer do pedido de reconsideração, por força

de sentença judicial e, no mérito, indeferl-lo.

: asl a (DF), em 27 de abril de 1992.

AR A)' S	 RELATORA

Imprensa Nacional
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